
  

 

 

 

Trata-se de habeas corpus (ação constitucional que visa a proteger a 
liberdade) em que se discute se, após a lei que criou o acordo de não 
persecução penal, o acusado que já estava sendo processado por um 
crime poderia obter esse benefício. 
 
O acordo de não persecução penal é um pacto feito com o Ministério 
Público (MP), em que o investigado se compromete a cumprir certas 
condições (como reparar o dano causado à vítima e prestar serviços à 
comunidade) para evitar um processo criminal. Esse benefício, criado 
pela Lei nº 13.964/2019, é aplicável a crimes cometidos sem violência e 
com penas baixas. 
 
No caso em discussão, o acusado foi condenado a pena de 1 ano, 11 
meses e 10 dias de prisão, em regime aberto, pelo tráfico de 26g de 
maconha. O juiz substituiu a pena de prisão por prestações sociais 
alternativas. Com a criação da Lei nº 13.964/2019, a defesa pediu ao STF, 
em habeas corpus, que reconhecesse a possibilidade de o acusado se 
beneficiar do acordo de não persecução penal. 
 

 

1. O acusado que já estava sendo processado por um crime antes 
da edição da Lei nº 13.964/2019, que criou o acordo de não persecução 
penal, também pode se valer desse benefício? 
 

 

1. A Constituição prevê que a lei não retroagirá, salvo para beneficiar 
o réu (art. 5º, XL). O acordo de persecução penal estabelece tratamento 
mais favorável ao acusado, já que evita que ele seja processado ou 
preso, desde que cumpridas as condições estabelecidas. Assim, se a Lei 
nº 13.964/2019 é uma norma que beneficia o acusado, deve ser aplicada 
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também aos processos já iniciados na data de sua criação, desde que não haja condenação definitiva (isto é, 
desde que ainda caiba recurso). 

2. Nos processos já iniciados na data em que o STF tomou essa decisão, o Ministério Público deverá se 
manifestar sobre o acordo de não persecução penal na primeira oportunidade possível, seja de forma 
espontânea, seja a pedido da defesa ou do juiz. Para as investigações e os processos iniciados após essa data, 
o Ministério Público deverá se manifestar sobre o acordo de não persecução penal antes de o juiz receber a 
denúncia contra o acusado. O acordo pode ser oferecido em momento posterior quando a denúncia original 
for modificada ao longo do processo (por exemplo, caso se conclua que o ato praticado constitui crime menos 
grave). Em todos os casos, se o Ministério Público deixar de oferecer o acordo de não persecução penal ao 
acusado, deverá apresentar justificativa dessa decisão. 

 

 

Decisão por maioria 

Voto que prevaleceu: Min. Gilmar Mendes (relator) 

Voto(s) divergente(s): Min. Alexandre de Moraes, Min. Cármen Lúcia, Min. Flávio Dino e Min. Luiz Fux.  
 

 

Resultado do julgamento 

O Plenário decidiu que os acordos de não persecução penal (ANPP) podem ser aplicados também 
em processos iniciados antes de sua criação pelo Pacote Anticrime (Lei nº 13.964/2019), nos casos 
em que não houver condenação definitiva, e mesmo que o réu não tenha confessado até aquele 
momento. 

Na tese de julgamento, o colegiado definiu que é responsabilidade do Ministério Público avaliar o 
preenchimento dos requisitos para negociação e celebração do acordo. 

Tese de julgamento: 

“1. Compete ao membro do Ministério Público oficiante, motivadamente e no exercício do seu 
poder-dever, avaliar o preenchimento dos requisitos para negociação e celebração do ANPP, sem 
prejuízo do regular exercício dos controles jurisdicional e interno; 
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2.  É cabível a celebração de Acordo de Não Persecução Penal em casos de processos em andamento 
quando da entrada em vigência da Lei nº 13.964, de 2019, mesmo se ausente confissão do réu até 
aquele momento, desde que o pedido tenha sido feito antes do trânsito em julgado; 

3. Nos processos penais em andamento na data da proclamação do resultado deste julgamento, 
nos quais, em tese, seja cabível a negociação de ANPP, se este ainda não foi oferecido ou não houve 
motivação para o seu não oferecimento, o Ministério Público, agindo de ofício, a pedido da defesa 
ou mediante provocação do magistrado da causa, deverá, na primeira oportunidade em que falar 
nos autos, após a publicação da ata deste julgamento, manifestar-se motivadamente acerca do 
cabimento ou não do acordo; 

4. Nas investigações ou ações penais iniciadas a partir da proclamação do resultado deste 
julgamento, a proposição de ANPP pelo Ministério Público, ou a motivação para o seu não 
oferecimento, devem ser apresentadas antes do recebimento da denúncia, ressalvada a 
possibilidade de propositura, pelo órgão ministerial, no curso da ação penal, se for o caso”. 
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